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O que é 
Justiça 

Climática?

Justiça climática é uma abordagem baseada em 
direitos humanos, que enfrenta as desigualdades 
históricas e estruturais e vincula a 
sustentabilidade ambiental à justiça de gênero, à 
justiça racial e aos direitos territoriais.

“Observando a importância de assegurar a 
integridade de todos os ecossistemas, incluindo 
os oceanos, e a proteção da biodiversidade, 
reconhecida por algumas culturas como Mãe 
Terra, e observando a importância, para 
alguns, do conceito de ‘justiça climática’ ao 
adotar medidas para enfrentar a mudança do 
clima.”
(Preâmbulo do Acordo de Paris, 2015, grifos 
nossos)

Para os povos indígenas, para as mulheres e 
para quem vive em zonas de sacrifício, justiça 
climática não é opcional — ela deve estar no 
centro das políticas ambientais, dos modelos de 
desenvolvimento, dos mecanismos de 
financiamento e da cooperação internacional.



Contribuição à ONU 
sobre Justiça Climática e

Desenvolvimento

• Ênfase em soluções baseadas em 
direitos e lideradas por comunidades
• Aborda financiamento climático, 
justiça de gênero, agroecologia e 
desigualdades estruturais
• Elaborada a partir da Consulta 
Virtual com a sociedade civil, 
realizada em abril de 2025

Mais informações sobre o mandato 
do Relator e os eixos da consulta:
https://tinyurl.com/yu2bb54v

• Consulte também: FFD4 
Negotiation Brief.

https://tinyurl.com/yu2bb54v
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/development/sr/Negotiation-Brief-sr-development.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/development/sr/Negotiation-Brief-sr-development.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/documents/issues/development/sr/Negotiation-Brief-sr-development.pdf


Repensando a Justiça Climática no 
Desenvolvimento Global

1. Crítica às abordagens dominantes
– Quem define o que é “sustentável”?
– Modelos de desenvolvimento: de cima para baixo (top-down) vs. de baixo para cima 
(bottom-up)

2. Dados preocupantes sobre os ODS
Apenas 15% das metas estão no caminho certo
48% com avanços lentos
37% estagnadas ou retrocedendo

Fonte: Relatório dos ODS 2024 – ONU (versão preliminar)

3. REDESCA/CIDH (2025): Novas vulnerabilidades
– Pescadores, agricultores familiares, comunidades costeiras, catadores
– Aumento de deslocamentos forçados e população de rua
– Necessidade urgente de infraestrutura resiliente e proteção social adaptável
Fonte: CIDH – Informe sobre enchentes no RS (mar/2025)

Chamado à ação:
– Reconhecer saberes locais e direitos territoriais
– Construir caminhos de desenvolvimento com participação ativa, livre e significativa do 
Sul Global

https://hlpf.un.org/sites/default/files/2024-04/SG-SDG-Progress-Report-2024-advanced-unedited-version.pdf
https://www.oas.org/pt/cidh/relatorios/pdfs/2025/INFORME_REDESCA_BRASIL_PT.pdf


Top-down ↓   vs   ↑ Bottom-up

DE CIMA PARA BAIXO:

• Decisões centralizadas por Estados, 
corporações ou Instituições Financeiras 
Internacionais 
• Pouca ou nenhuma consulta às
comunidades
• Reforça a lógica de mercado e as 
desigualdades
• Exemplos: mercados de carbono, 
megaprojetos, energia renovável e 
infraestrutura “verde” com violações
de direitos

Risco: criação de novas zonas de 
sacrifício

DE BAIXO PARA CIMA:

• Construído a partir da liderança e do 
conhecimento das comunidades
• Participativo, inclusivo e orientado
pela justiça
• Respeita os saberes tradicionais e a 
soberania territorial
• Exemplos: agroecologia, energia
comunitária, políticas públicas
inclusivas

Essencial para uma transição justa
e equitativa



Desigualdade 
Climática

Financiamento Concentrado:

• Mais de R$ 400 bilhões (~USD 80 bi) para o agronegócio no Brasil 
(2024/2025). Fonte: Plano Safra – MAPA

•        Apenas R$ 76 bilhões (~USD 15 bi) para a agricultura familiar. 
Fonte: Agência Gov, Plano Safra da Agricultura Familiar 2024/2025

Invisibilidade de Gênero:
• Menos de 0,01% dos fundos climáticos globais têm como foco os 
direitos das mulheres. Fonte: Friends of the Earth International
(2010) The ABC of climate finance. 

• Organizações feministas e comunitárias enfrentam financiamento 
cronicamente insuficiente

Fonte da imagem: https://www.miqcb.org/floresta-babacu-em-pe

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/governo-federal-lanca-plano-safra-24-25-com-r-400-59-bilhoes-para-agricultura-empresarial
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202407/com-reducao-de-juros-para-alimentos-basicos-plano-safra-da-agricultura-familiar-tem-recorde-de-r-76-bilhoes-no-credito-rural#:~:text=O%20valor%20para%20o%20Pronaf,familiar%2C%20crescimento%20de%2010%25.
https://www.foei.org/publication/the-abc-of-climate-finance/
https://www.miqcb.org/floresta-babacu-em-pe


QUEM PAGA 
O PREÇO?

• Incentiva agricultura baseada em insumos químicos. Fonte: 
Programa de Políticas Fiscais Verdes – ONU (2020).

• Concede R$ 12,9 bilhões (~USD 2,6 bilhões) em isenções fiscais 
(2021). Fonte: Terra de Direitos, 2024. 

• Impõe riscos à saúde e sobrecarga às mulheres agricultoras. . 
Fonte: Relatório da ONU – Assembleia Geral (2024), 
A/79/163. 

https://greenfiscalpolicy.org/wp-content/uploads/2020/09/Study-on-the-Effects-of-Pesticide-and-Fertilizer-Subsidies-and-Taxes-Final-17.7.2020.pdf
https://www.terradedireitos.org.br/noticias/noticias/inconstitucionalidade-da-isencao-de-impostos-para-agrotoxicos-volta-a-ser-julgada-pelo-stf-nesta-quarta-12/24024
https://docs.un.org/en/A/79/163


Propostas

• Garantir financiamento climático sensível à questão de 
gênero e acessível localmente.

• Reconhecer os saberes tradicionais e as lideranças
comunitárias.

• Promover a democratização da governança dos fundos 
climáticos.

• Assegurar uma transição justa, equitativa e inclusiva

Fonte da imagem: https://www.miqcb.org/sobre-nos

https://www.miqcb.org/sobre-nos


Advocacy

• IX Fórum Regional da ONU 
sobre Empresas e Direitos 
Humanos – América Latina e 
Caribe
• Consultas da ONU e regionais 
(Direito ao Desenvolvimento, 
CSW, HLPF)
• Atuação jurídica das 
Defensorias Públicas brasileiras 
em créditos de carbono, 
desastres e ações estruturais



Litigância Estrutural

• Garantir moradia digna, acesso a 
serviços essenciais e apoio adequado nos 
desastres climáticos
• Prevenir remoções forçadas sob o 
pretexto de “adaptação” ou 
“revitalização”
• Defender infraestrutura resiliente e 
mecanismos de reparação justa
• Formular marcos legais que protejam 
comunidades vulnerabilizadas frente às 
crises ambientais

Fonte da imagem: Campanha ANADEP 
2025

https://www.anadep.org.br/justicaclimatica/
https://www.anadep.org.br/justicaclimatica/


Conclusões 
& 

Próximos 
Passos

Justiça climática é justiça no desenvolvimento.
Reformas estruturais são urgentes — não bastam 
ações pontuais.

O programa Erasmus+ pode impulsionar parcerias globais 
com base em equidade, inclusão e sustentabilidade.

Pontos-chave:
• A justiça climática exige equidade intergeracional, 
distribuição justa de recursos e participação 
significativa
• Saberes tradicionais e direitos territoriais devem 
estar no centro das transições justas
• É preciso enfrentar as desigualdades no 
financiamento climático com soluções localmente 
lideradas e com justiça de gênero
• A concentração fundiária, o extrativismo 
predatório e os subsídios a práticas nocivas (como 
os agrotóxicos) precisam ser enfrentados

• Chamado à ação:
• Colocar a superação das desigualdades no centro 
da governança climática
• Apoiar ações de base lideradas por mulheres
• Avançar em uma cooperação internacional
fundamentada no Direito ao Desenvolvimento



Contato

• Thalita Verônica Gonçalves e Silva

• Defensora Pública em São Paulo (desde 2007)

• Coordenadora do Programa de Justiça Climática – EDEPE/DPESP

• Coordenadora da Comissão de Justiça Ambiental e Climática – ANADEP

• Coordenadora do Comitê de Meio Ambiente – BPW Brasil

• E-mail: tvsilva@defensoria.sp.def.br

mailto:tvsilva@defensoria.sp.def.br
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